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LEI municipal Nº 6.105, De 29 de março de 2.004

Dispõe sobre a criação do Conselho Gestor do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador “Chico Neves” - CEREST e dá outras providências. 

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprova:

A Câmara Municipal, em sessão ordinária de 23 de março de 2004, promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 1º  Fica criado o Conselho Gestor do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador “Chico Neves” - CEREST, como órgão integrante do Conselho Municipal de Saúde.
CAPÍTULO II

Da Natureza
Art. 2º  O Conselho Gestor do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador “Chico Neves”- CEREST é um órgão colegiado, fiscalizador, consultivo, propositivo e deliberativo no que tange as políticas públicas na área da saúde do trabalhador, de participação direta das entidades sindicais representativas dos trabalhadores, dos prestadores de serviços, dos sindicatos patronais e do Poder Público. 

CAPÍTULO III

Da Composição

Art. 3º  O Conselho Gestor será assim composto:

I – Do Poder Público:

a) 2 (dois) representantes do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador, sendo preferencialmente a pessoa responsável pelo órgão e o médico do trabalho com atuação direta no Centro;

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;

c) 1 (um) representante da Delegacia Regional do Trabalho;

d) 1 (um) representante do Instituto Nacional de Seguridade Social;

e) 1 (um) representante da Direção Regional de Saúde de Araraquara - DIR VII;

II – Dos Prestadores de Serviços e Sindicatos Patronais:

a) 1 (um) representante de universidade pública, instalada no Município e diretamente relacionada à Saúde Pública;

b) 1 (um) representante de universidade privada, instalada no Município e diretamente relacionada à Saúde Pública;

c) 1 (um) representante de Hospitais de Referência;

d) 1 (um) representante executor de serviços do Sistema Único de Saúde;

e) 2 (dois) representantes de Sindicatos Patronais.

III – Dos Trabalhadores – Representantes Sindicais:

a) 6 (seis) Representantes das entidades sindicais dos trabalhadores.

Parágrafo único.  Os membros do Conselho Gestor do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador “Chico Neves” – CEREST, representantes do Poder Público, serão indicados pelos seus respectivos órgãos e os representantes dos prestadores de serviços, sindicatos patronais e representantes dos trabalhadores serão eleitos pelos seus pares, em Plenária ou Assembléia convocada para esse fim.

Art. 4º  A Presidência será exercida pelo(a) eleito(a) dentre os membros efetivos do Conselho na primeira reunião ordinária convocada para esse fim, competindo-lhe:  

I - Representar legalmente o Conselho;

II - Convocar e presidir as reuniões do Conselho;

III - Cumprir e fazer cumprir seu regimento interno;

IV - Dirigir e coordenar as atividades do Conselho, determinando as providências necessárias ao seu pleno desempenho;

V - Promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das atividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho;

VI - Emitir voto de desempate. 

Art. 5º  As funções dos membros do Conselho Gestor  serão exercidas gratuitamente, sendo seu desempenho considerado como de serviço público relevante.

Art. 6º  O mandato dos membros do Conselho Gestor será de 03 (três) anos, sendo permitida a recondução por até igual período. 

Art. 7º  A cada conselheiro titular corresponderá um suplente, que poderá ser de entidade diversa da que pertence o titular.

Art. 8º  As decisões do Conselho Gestor serão tomadas com aprovação da maioria de seus membros.

Art. 9º  O Conselho Gestor reunir-se-á mensalmente ordinariamente e extraordinariamente, conforme dispuser seu regimento interno.

§ 1o  As reuniões do Conselho serão públicas, abertas à participação de qualquer membro da sociedade, ressalvada a garantia de normal prosseguimento dos trabalhos, conforme dispuser o Regimento Interno.

§ 2o  Os membros do Conselho serão referendados por Portaria Municipal, publicada na imprensa local, da qual será computado o termo inicial dos respectivos mandatos.

§ 3o  Perderá mandato a entidade ou representante do Poder Público ausente, injustificadamente, a 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 06 (seis) alternadas, sem que tenha sido suprido por suplente.

Art. 10.  Os suplentes poderão participar de qualquer reunião do Conselho ou de suas instâncias, com direito a voz, e todas as demais prerrogativas do respectivo titular, quando da ausência deste.

CAPÍTULO IV
Das Atribuições e Competências do Conselho Gestor do Cerest
Art. 11.  São atribuições e competências do Conselho Gestor :

I - Definir as políticas de saúde de caráter preventivo referentes aos acidentes de trabalho e às doenças ocupacionais a serem adotadas pelo Município; 

II - Ter acesso permanente às informações constantes de órgãos públicos ou privados que importem riscos à saúde, inclusive apoiando o aprimoramento das fontes de informações/registros de acidentes existentes  e, ainda, tendo acesso aos resultados das avaliações realizadas sobre a Saúde Ocupacional/Profissional e ao Meio Ambiente do Trabalho;

III - Desenvolver propostas de ações para implementação e consolidação da política referente à prevenção dos Acidentes de Trabalho e Doenças Ocupacionais/Profissionais no âmbito municipal;

IV - Participar da avaliação do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador - CEREST, instituído pela Lei Municipal nº 5.811, de 29 de abril de 2.002;

V – Analisar e divulgar informações sobre a ocorrência de acidentes de trabalho fatais e graves no Município de Araraquara;

VI – Promover contato com instituições, entidades privadas e organizações afins que desenvolvam trabalhos, pesquisas ou outras atividades ligadas à Saúde do Trabalhador, bem como a prevenção de Acidentes e Doenças Ocupacionais/Profissionais;

VII – Manter audiência com dirigentes de órgãos vinculados ao sistema de saúde, sempre que entender necessário, para debater o encaminhamento de assuntos de interesse coletivo ou relacionado às suas atividades específicas;

VIII – Desenvolver, em conjunto com o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador, programas permanentes de Saúde do Trabalhador e organizar a Semana Municipal de Prevenção aos Acidentes de Trabalho e Doenças Ocupacionais/Profissionais, a qual terá fins sócio-educativos e de conscientização dos setores das atividades econômicas desenvolvidas no âmbito municipal, compreendendo campanhas destinadas à ampla divulgação de métodos de prevenção aos Acidentes e Doenças Ocupacionais/Profissionais.  

CAPÍTULO V

Das Disposições Gerais
Art. 12.  Ao membro do Conselho, no exercício de suas atribuições, será concedido:

I – Acesso às informações da unidade, observadas as normas internas de funcionamento; 

II – Acesso a todos os documentos de caráter administrativo ou técnico, inclusive os documentos contenham informações de caráter pessoal que versem especificamente a laudos e pareceres sobre doenças ocupacionais, acesso esse que se estenderá ao próprio trabalhador(a) ou ao representante legal da categoria na defesa de seus interesses trabalhistas.   

Art. 13.  O Conselho Gestor elaborará seu Regimento Interno no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da posse dos seus membros.

Art. 14.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de março do ano de 2.004 (dois mil e quatro).
Edson Antonio da Silva
Prefeito Municipal
Dr. Sérgio de Oliveira Médici
Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

Clélia Mara Santos Ferrari
Secretária de Governo

Arquivada em livro próprio nº 01/2004. 
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